
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 228.161 - BA (2012/0188382-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ROBERTO LIMA FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DENISE ACCIOLY DE MESQUITA SILVA 
ADVOGADO : ANDERSON JOSÉ MANTA CAVALCANTI 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO.  
MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
1. O entendimento adotado pela Corte de origem espelha a jurisprudência do STJ 
no sentido de que o termo inicial para contagem do prazo decadencial do 
Mandado de Segurança contra ausência de nomeação de aprovados em concurso 
público é a data do término do prazo de validade deste. 
2. Com relação à alegada violação da legislação estadual, registre-se que sua 
análise é obstada em Recurso Especial, por analogia, nos termos da Súmula 
280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário."
3. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 
do CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com 
base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de outubro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 228.161 - BA (2012/0188382-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ROBERTO LIMA FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DENISE ACCIOLY DE MESQUITA SILVA 
ADVOGADO : ANDERSON JOSÉ MANTA CAVALCANTI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 285-287, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso, ante o entendimento de que o termo inicial para a contagem do prazo 

decadencial do Mandado de Segurança contra a ausência de nomeação de aprovados em 

concurso público é a data do término do prazo de validade deste; e de que incide a Súmula 

280/STF.

O agravante reitera as razões de seu Recurso Especial e pugna pela análise do 

dissídio pretoriano, alegando que "dentro do prazo de validade do certame, a Administração 

Pública não possui obrigação de nomear um candidato aprovado em concurso público" (fl. 

293, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 228.161 - BA (2012/0188382-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.10.2012.

Não obstante as considerações do agravante, a irresignação não merece 

prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, o entendimento adotado pela Corte 

de origem espelha a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que o termo inicial 

para a contagem do prazo decadencial do Mandado de Segurança contra a ausência de 

nomeação de aprovados em concurso público é a data do término do prazo de validade deste. 

Nesse sentido, colhem-se precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. PRETERIÇÃO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.

AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Em se tratando de impetração contra a ausência de nomeação 

de aprovados em concurso público, a contagem do prazo decadencial de cento e 
vinte dias deve ser iniciada com o término do prazo de validade do certame" 
(AgRg no RMS 21.764/ES, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJe 3/11/09).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 32.663/BA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/03/2011).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DECADÊNCIA DO 
MANDAMUS. NÃO-OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. TÉRMINO DA 
VALIDADE DO CONCURSO. APROVAÇÃO DE CANDIDATO DENTRO 
DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS EM EDITAL. DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO À NOMEAÇÃO E À POSSE NO CARGO.

1. O termo a quo da contagem do prazo decadencial para a 
impetração de mandado de segurança é o término da validade do concurso, visto 
que, ao contrário do que alega o recorrente, não se destina a questionar a 
legitimidade das regras estabelecidas para o concurso, e sim a nomeação da 
impetrante no cargo para o qual fora aprovada.

2. O candidato aprovado em concurso público dentro das vagas 
previstas tem direito líquido e certo à nomeação. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1221720/AM, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/03/2011).

Com relação à alegada violação da legislação estadual, registre-se que a sua 

análise é obstada em Recurso Especial, por analogia, nos termos da Súmula 280/STF: "Por 

ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. URV. CONVERSÃO DA MOEDA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADO EM INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF. 

1. Embora os recorrentes aleguem violação de matéria 
infraconstitucional, segundo se apreende dos fundamentos do acórdão recorrido, a 
matéria foi examinada à luz da aplicação da Lei Municipal n. 7.235/96. 

2. Afasta-se a competência desta Corte Superior de Justiça para o 
deslinde das questões colocadas no recurso especial, se o tema foi resolvido no 
âmbito da legislação local. 

3. O exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a 
qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Agravo 
regimental improvido (AgRg no AgRg no REsp 1233506 / MG, Rel . Min. 
HUMBERTO MARTINS , Segunda Turma, DJe de 29/6/2011). 

Por outro lado, no tocante à divergência jurisprudencial, destaco que a 

discrepância deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 

entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 

recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 

caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 

alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL (...) DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. (...) 

1. Por força legal, a divergência jurisprudencial, autorizativa 
do recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III 
do artigo 105 da Constituição Federal, requisita comprovação e 

Documento: 1188945 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2012 Página  4 de 4



 
 

 

demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, 
como bastante, a simples transcrição de ementas ou trechos de votos.

(...)
(AgRg no Ag 1207818/RJ, Rel. Ministro  HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/02/2010, grifei.)

Com efeito, in casu, o recorrente, nas razões do Recurso Especial, não indicou 

as circunstâncias que identificariam ou assemelhariam os casos confrontados, limitando-se à 

transcrição de ementas e dos trechos de votos. 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0188382-2 AREsp 228.161 / BA

Números Origem:  00057075120118050000  570751201180500000

PAUTA: 18/10/2012 JULGADO: 18/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ROBERTO LIMA FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DENISE ACCIOLY DE MESQUITA SILVA
ADVOGADO : ANDERSON JOSÉ MANTA CAVALCANTI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ROBERTO LIMA FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DENISE ACCIOLY DE MESQUITA SILVA
ADVOGADO : ANDERSON JOSÉ MANTA CAVALCANTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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